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PROC. ADMTSTRAnVO No 0989/202í
PREGÃo elerRôuco Nô 054/202í
CoNTRATO N" 004t2022
ADESÂo A ATA DE REGtsrRo DE pREços N" o0/+/2o22pMT
LTBERAçÃo No 421t2022

TERMo DE coNTRATo DE PRESTAçÃo DE
SERVIçOS No 004/2022, QUE FAZEM ENTRE St
o MuNtclpto DE TlMoN, pon rnteRuÉoto
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANçA
PUBLICA/DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE
TRANSITO E TRANSPORTE - DMTRANS E A
ElrpREsA stNAvtAS pRoJETo E ExEcuçÃo
DE OBRAS VIARIAS LTDÀ

O MUNICÍP|O DE TIMON, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON, pessoa jurÍdica de
direito público interno, com sede na Praça São José, S/No, baino: Centro, na cidade de Timon, Estado do
Maranhão, inscrita no CNPJ sob n' 06.1 15.307/0001-14, através da Secretaria Municipal de Segurança
Pública/ Departamento Municipal de Trânsito e Transporte-DMTRANS, neste ato representado pelo
Diretor, o Senhor RONALDO GONCALVES JULIO, brasileiro, casado, portador do RG sob n' '1.150.488-

SSP-MA e do CPF sob n" 446.842.583{0, residente e domiciliado na Av. Teresina, 947 , Baino Parque
Piauí, Timon-MA doravante denominada CONTRATANTE. E a empresa SINAVIAS PROJETO E
EXECUçÃO DE OBRAS VIARIAS LTDA, com sede na Rua Adamantina, 3330 Bairro Socopo Teresina
-Pl inscrita no CNPJ sob o no 05.864.306/0001-00 a seguir denominada CONTRATADA, neste ato
reprêsentada pelo Sr. Guibson Pires Feneira Correa, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF.
699.507.503-00, residente e domiciliado n Rua Miosótis, 303 Edifício Palazzo Sirmione, Apart. 802 Bairro
Jóquei Teresina-Pl, tendo em vista o que consta no Processo n' 0989/2021 e em observância às
disposições da Lei no 8.666, de 21 de.junho de 1993, da Lei no 10.520, de '17 de julho de 2002, do Decreto
Municipal n" 023112021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão no

Oil12021, por Sistema de Registro de Preços Ata de Registro de Preços no 00412022, mediântê âs
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULAPRIMETRA-OBJETO
l.l. O objeto do presente instrumento e a contratação de serviços comum de engenharia
sinalização viária no sisteme viário do município de Timon - Ma que serão prestados nas condiçóes
estabelecidas no Termo de Referência, e demaisdocumentos técnicos que se encontram anexos ao
Edital.
I .2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identmcado no preâmbulo e à
propostavencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da Contratação: Serviços comuns de engenharia para de sinalização viária no sistema
viário do Município de Timon/Ma.

1.4. Discrimi odo eto

At-oq

LOTE/
GRUPO I

DESCRIçÃO RESUMIDA DO OBJETO

QUANT. UNID. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

ITENS DESCRTÇÃO/
ESPECTFTCAÇÁO

01 Serv.
Global

1.686.200,76 1.686.200,76Serviços de engenharia de
sinalização viária no sistema viário do
Município de Timon/MA, incluindo
sinalização horizontal, vertical,
sinalização semaÍórica, dispositivos de
segurança, conforme delalhamento na
planilha anexa ao contrato.

1.686.VALOR TOTAL:
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2.1. O prazo de vigência deste Íermo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,
com iníciona dala de 2310512022 e encerramenlo em 2210512023.
2.1.1. As futuras contraçô€s poderão ser pronogável na forma do art. 57, ll, da Lei de
Licitaçôes ou ainda poderá ocorrer por escúpo e na forma deflnida no contrato.
2.2. A execução dos s€rviços será iniciada após a assinatura do contrato e êmissão da
ordem de serviço, no prazo de 15 (quinze) dias contato da deta da assinatura do Contrato, cujas
etapas obsêrvarão o cronogrema fixado.
2-2.1. O prazo de execução deste contreto serão prestados conforme demanda do
DMTRANS, no prazo máximo para a oxecução dos serviços ssrá do 30 (trinta) dias após a
emissão da Ordem de Serviço, contados a partir do marco supra referido.
2.2.2. A pronogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da
correspondênte adequação do cronograma físico-flnâRceiro, bem como de justificativa €
âutorizagão da autoridadecompetente para a celebração do ajustê, devendo ser formalizada nos
autos do processo administrativo.

3. CLÁUSULATERCEIRA-PREçO
3.1. O valor total da contralaÉo é de R$ í.686.200,76(Um milhão seiscentos e oitenta e
seis mil duzentos rêais e s€tenta e s€is cêntavos),
3.2. No valor acima sstâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirêtas
decorrentes da execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tâxa de administração, frete, seguro e outros
nêcêssários âo cumprimento integral do objêto da contratação.
3.3. O valor acima é mêremente estimativo, de forma que os pagamêntos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos dê serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÂRN
4.1. As despêsas deconentês dêsta contratação estão programadas em dotagão
orçamentária própria, previstâ no orçamento do Município, para o exercício de 2022 na
classiÍicaÇão abaixo:

Unldade:021302
Proleto Atlvldade:í05í
Elsmento de Dospêsa: 3,3,90,39
Fonte:500

4.2. No(s) êxercÍcio(s) seguinte(s), as dospesas coÍespondentes coneráo à conta dos
recursos próprios para atêndêr às despesas da mesma natureza, cuja alocaÇão sêrá feita no inÍcio
d€ cada exercÍcio financeiro.

5. CúUSULA QUINTA - PAGAi'ENTO
5,'l.O pagamento será realizado, conforme adimplêmento da condição, em moeda conente nacional, no
prazo máximo de ale 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente a execução do serviço, ou em outro prazo
inferior que podêrá Íicar ajustado com o contratant€, inclusive quanto aos parcelamêntos, contados â
partir do recobim€nto da Nota Fiscal, devidamente atestadas pêla FISCALIZAÇÃO e notas de
recebimenlo, sendo efetuada a rêtênção na fonte dos tributos e contribuições elêncados na legislação em
vigor, tais como, lR, CSLL, COFINS E PIS/PASEP e através de ordem bancária, para crédito em banco,
agêncaa e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.4 emissão de Note Fiscel/Fetura será precedida do íecebimento definitivo do serviço, conforme este
Têrmo de Referência, contrato ê ordem d€ serviÇo.
5.3.4 Nota Fiscal ou Fatura deverá sêr obrigatoriamentê acompanhada da comprovâÉo da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docum€ntação mencionada no art.29 d
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5.4. Para efeitos de pãgamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de cobrança
constando de forma discriminada a efêtiva ÍealizaÉo dos s€rviços executados, informando o nome e
número do banco, a agência e o número da conta conente êm qu6 o crédito deverá sêr efetuado.
5.5. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovaÉo
de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:
a) Declaração de Opção do Simples Nacaonal;
b) Certidão de regularidade com o FGTS (FGTS-CRF);
c) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social (CONJUNTA);
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
c) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual;
l) Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal.
5.6.
Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, Diretoriâ Técnica do
DMTRANS.
5.7. Constatando-se, a situaÉo de irregularidadê do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.
5.8.O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
5.8.1. o prazo de validade;
5.8.2. a data da êmissão;
5.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
5.8.4. o período de prestação dos serviços;
5.8.5. o valor a pagar; e
5.8.6. eventual destaque do valor de rêtenções tributárias cabíveis.
5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despêsa, o pagamento Íicará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótêse, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação dâ regulârização da
situação, não acanetando qualquer ônus para a Contratante;

5.10. Será efetuada a rêtenÉo ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

i. não produziu os resultados acordados;
ii. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida;
iii. deixou de utilizar os materiãis e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade infeíor à demandada.
5.í1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emilida a ordem bancária para

pagamento.
5.12.Antes de cada pagamento à contratada, sêrá realizada consulta site oÍiciais para vêrificar a

manulênÇão das condições de habilitação exigidas no edital.
5.13. Constatando-se, a situaÉo de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicâção, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situeção ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá sêr pronogâdo uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

5.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração devêrá realizar
consulta aos sites oficiais para identificar possível suspensão temporária de participaÉo em
licitação, no âmbito do órgão ou entrdade, proibiÉo de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçáo Normâtive
SEGES/MP no 3, de 26 de abril de 20í8.

5.15. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contralante deverá
comunicar aos órgãos rêsponsáveis pela ÍiscalizaÉo da regularidade Íiscâl quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamênto a ser efetuado, para quê sejam
acionados os mêios pertinentes e necessários para garantir o recebimênto de seus créditos.

5.16. Persistindo a irreg ularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo corrêspondêntê, assegurada à contratada
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5.17. Quando do pagamento, será efetuada a relençáo tributária prevista na lcgislação aplicávol, nos
têrmos do item 6 do Anexo Xl da lN SEGES/MP n.512017, quando couber.

5.18. É vedado o pagamento, a qualquer título, por servigos prostados, à empresa privada que tenha êm
sêu quadro sociêtário sêrvidor público da ativa do órgão contratant€, com fundamento na Lei dê
Dirêtrizes Orçâmêntáriâs vigente.

5.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha conconido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Íinanceirâ devida pêlâ
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante
a aplicação da sêguinte fórmula:

EM = lx N xVP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias êntre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

(6 / 100) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxâ ânual = 6%l=(il)

6. CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE
6. í. Os preços são fixos o irreajustáveis no prazo de um ano contado da dala limite para a apresentação
das propostas.
6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer rêajuste após o interregno de um ano, aplicando-sê o lndice dê
Reajustamentos de Obras Rodoviárias, disponibilizada no site do Departamento Nacional de
lnfraêstrutura de Transportes - DNIT exclusivamente para âs obrigaçÕês iniciadas e concluídas após
a ocoffência da anuâlidade.

6.3. Nos reajustês subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo d€ um ano sêrá contado a partir dos
êfeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de rêajustamênto, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variagão conhecida, liquidando a diferença
coffespondente tão logo seja divulgâdo o Índice deflnitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo rêferente ao reajustamênto de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorTer.
6.5. Nas aferiçôes finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela lagislação
então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, âs partes elegerão novo índice oÍicial,
para reaJustamento do prêço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento

7, CúUSULA SÉTIMA- GARANTIA DE ExEcUçÃo
7.2. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataÇão.

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS E FISCALIZAçÃO
8.1. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço

unitário, devido este ter sido julgado por este Departamênto o que melhor se enquadra nas

demandas existentes, sendo assim, o pagamento será realizado apenas do que foi devidamente
solicitado e realizado.

I

8.2. A fiscalização do Contrato será exercida pelo Departamento Municipal de Transportes
- DMTRANS, o qual competirá dirimir as dúvidas que surgirêm no curso da prestação dos

v:c: rt _ {l}-sclde tudo dará ciência à Administração da DMTRANS.
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8.3, Após a assinatura do Contrato respectivo, a Diretoria do DMTRANS emitirá portaria designando
01 (um) fiscal fornecendo a ambos todos os êlemêntos necessários ao cumprimento dê sua obrigação.

8.4. O âcompanhamênto e a fiscalização da execução do contrato consistem na vêrificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mâis
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arls .67 e73 da Lei no 8.666,
de 1993.

8.5. O representante da Contretante deverá ter a qualificaÉo necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

8.6. A verificação da adequaÉo da prestaÉo do serviÇo deverá ser realizade com base nos critérios
prêvistos neste Termo de Refêrência.

8.7. A fiscalização do contrato, ao vêrificar que houve subdimensionamênto da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicaÍ à autoridade
responsável para que êsta promova a adequaÉo contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteraÉo dos valores contratuais previstos no § 1o do artigo 65 da Lei no

8.666, de 1993.
8,8. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá

ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, inÍormando as respectivas
quantidades e especiÍicaçôes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

8.9. O representante da Contratante deverá promover o registro das oconências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos

§§ 1o e 2o do art.67 da Lei no 8.666, de 1993.
8.10. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicaÉo de sançÕes administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislâçáo vigentê, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ârtigos 77 e
87 da Lei no 8.666, de 1993.

8.1í. As atividades de gestão e fiscalizaÇão da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de Íiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessâs atribuiçÕes, fique assegurada a distinção dessas
atividades e, êm razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as aÇôes
relacionadas à Gestão do Contrato.

8.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido sêja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidad6 da prêstaÉo
dos serviços.

8.13. A fiscalização de quê trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inÍerior e, ne oconência desta,
não implica em conesponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

8.'14. A omissão, total ou parcial, da fiscâlizaÇão não eximirá a CONTRATADA da integral
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.

8.15. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsâbilidades contratuais.
8.16. Da Fiscalização do Contrato:
8.16.1. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da

CONTRATADA, os titulares da fiscalizaÉo dêverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão
de Administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as
sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de Reíerência e no Contrato, sob pe
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8.16.2. Abrir pasta êspccífica para fiscalizaÉo e acompanhamento do contralo mm o intuito de facilitar
o arquivamento dos documentos oxigidos para esse fim;

8.16.3. Receber, conferir € ateslar as notas Íiscais encaminhando-as, juntam€nte com as certidões de
regularidade fiscal, pr€vidênciária e trabalhista, om vigor, à unidade compêtonte para posterior
pagamento;

8.16.4. Elaborar, com a antecedência necessária, o respectivo Pedido de Autorização de Despêsa - PAD,
acompanhado das nêcessárias justificetivas, ao constatar a necessidade de acréscimo e/ou
supressão legais do objeto contratado;

8.16.5. Solicitar à unidade competênte esclarêcimentos de dúvidas r€lativas ao contrato sob sua
responsabilidade;

8,16,6, Manter sob sua guarda cópias do contrato em vigor, inclusive dos aditivos decorrentes, e do
respectivo Termo de Referência;

8,í6.7, Confrontâr os pregos ê quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos neste Termo
de Referência e no Contrato;

8.16.8. Fiscalizar o cumprimento das metas prêviamente êstabelecidas neste Tormo de Referência,
devêndo comunicar formalmênte à êmpresa o descumprimento das mêsmas;

8.16.9. Anexar aos autos do procêsso corr€spond6nte, cópias dos documentos escritos que comprovem
as comunicações/solicitações de providências;

8.16.10. Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos, demandas e metâs previamente
êstebelecidos, pera efeito de glosa e aplicação de penelidade, se for o caso;

8.16.1í. VêriÍicâr â conformidade da execução contrâtuel com as normas especificadas e se os
procedimêntos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos
serviços, ordenando à CONTRATADA corrigir, refazer ou reconstruir as partes do serviço, objeto
deste processo, executados com eÍros, imperfeições ou em desacordo com as especificaçôes;

8.16.12. Acompanhar ê aprovar os serviÇos executados, atestando o recebimento definitivo do ob,eto
contratado;

8.16. í 3. Controlar o prazo de vigênciâ do instrumento contretual sob sua responsâbilidade e solicitar à
autoridade superior imêdiata, sempre quê necessário, as medidas nec€ssárias a não solução dê
continuidade da prestação do sêrviço;

8.16.í4. Anotar em livro de ocorrÊncias ou em meio eletrônico que o subslitua, todas as oconências
relacionadas com a execuÉo do Contrato, determinando o qu6 for necessário à regularizaÇão das
íaltas ou deÍeitos observadosi

8.í6.í5. Mantêr controle atuâlizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando
para que o valor do contrato não seja ultrapassadoi

8.16.16. lnformar à unidade de programação orçamentária e Íinanceira, sempre quê as obrigagões
financeiras não forem liquidedas dentro do prazo estipulado neste Termo de Referência, a Íim de
que aquela unidade possa planejar a obtenÉo de reÍorço, cancelamento e/ou inscrição de saldos
de empenho à conta de restos a pagar, se for o caso,

9. cúusuLA NoNA- oBRtcAçôEs DA CoNTRATANTE
9.'l Efetuar o pagamento no prazo e forma €stipulados neste Contrato, mediante comprovação da

execução dos serviços corraspond€ntes, no prazo e forma ajustados neste T€rmo de Referência e no
Contrato respectivo;

9.1, Prestar as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;
9.2, Exercer rigoroso controle de qualidade sobre os produtos a sêrem fornecidos e sobre os serviços

a serem execulados, objêto do prêsentê Contrato;
9.3.
9.4.
9.5.
9.6.
9.7.

Fazer cumprir a garantia dos produtos e dos serviços, quando for o caso;
Solicitar o fornêcimento dos êquipamentos nas quantidades estabêlecidas;
Notificar a contratada de qualquor inegularidade decorr€nte da exêcução do objeto contratual;
Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento,
Nomear 01(um) Gestor e 01 (um) Fiscâl para executar o acompanhamento e a fiscalização do

contrato a ser Íirmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais,
devendo observar, no mínimo, as atribuigões expressamênte prêvistas n6ste Têrmo dê Referência;

9.8. Acompanhar, Íiscalizar e avaliar o cumprimento do objêto d6sta ContrataÇão , solicitando à
CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, recu
sustando aqueles que não estejam em conformidade com as normas e especiÍicações exig

com a licitante vencedora

4/4 1
Termo de Referência, parte integrante do Contrâto a ser Íirmado
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9.9. Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeiçôes no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua coneção;

9.10. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objelo, que
esteiam em desacordo com o presênte Termo de Referência e com o Contrato, para que sejam
tomadas as providências com relação a quaisquer inegularidades;

9.1í. Proporcioner todas as facilidâdês indispênsáveis à boe execução das obrigações contratuais,
inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos locais
onde serão prestados os serviços, observadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio
e das pessoas;

9.12. Cumprir as demais obrigaçôes constantes deste Termo de Referência, do instrumento
convocatório e outras imposiçôes previstas no Contrato.

9.13. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificaçóes técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento
do serviÇo ê notificações expedidas;

9.14. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentaÉo como condiÉo indispensável para
o recebimento deÍinitivo de objeto;

9.14.1. a reparação dos vícios verificâdos dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no art.69 da Lei no 8.666/93 e no art. 12 da Lei no 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor).

9.15. Fiscâlizar o cumprimento dos rêquisitos legais quando a contratadâ houver se beneficiado dâ
preferência estabelecida pelo art.3o, § 5', da Lei n'8.666, de 1993.

í0. OBRIGAçÓES DA CONTRATADA

10,1. Executar os serviços conÍorme especificaçôes deste Termo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, Íerramentas e utensílios necessários, na qualidadê ê
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.2. Cumprir flelmente o Contrato, de modo que o fornecimento seja efetuado nos termos e condições
previstos, responsabilizando-se por todas as dêspêsâs necessárias ao cumprimênto do pactuado;

10.3. Cumprir as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, financeiras, fiscais e comerciais decorrentes
do fornecimento dos produtos e da execução dos serviços, objeto do contrato;

10.4. A Contratada fica obrigada a pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de
sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a
prestação dos serviÇos contratados, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais,
FGTS, PlS, EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE TRABALHO, etc., ficando excluida
qualquer solidariedade da DMTRANS por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais, uma vez
que a responsabilidade da Contratada no que tange às suas obrigações não se transferê à
DMTRANS;

10.5. A Contratada deverá apresentar à Íiscalização da DMTRANS relatório de execução dos serviços,
em impresso próprio, sob forma de demonstrativo, onde deverão constar todos os serviços
executados e todos os materiais utilizados e devolvidos, e ainda retirados das vias públicas, com o
respectivo saldo;

'10.6. Os materiais retirados das vias devem ser dêvolvidos à Contratante, em local por ela designado,
ficando sob responsabilidade da Contratada o seu arnazenamento e todos e quaisquer danos
causados pelo uso de meios e métodos inadequados na retirada ou transporte ate a devolução à
Contratante. O mateÍial não devolvido será debitado na ocasião do pagamento da respectiva fatura,
a custo de reposição;

10.7. A Contratada e obrigada a fornecer, gratuitamenle, às equipes, os equipamentos de proteçáo
individual (EPl), adequados ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento,
obedecidos e respêitados todos os dispositivos das Normas Regulamentadoras;

10.8. A Contratada sêrá submetida a uma Íiscalização nos caminhões, no local â ser determinado pela
Contratante, antes da saída para execução dos serviÇos de sinalização, no sentido de verificar a
qualidade e os laudos dos produtos a serem utilizados bem como máquinas, equipam

4)44proteção individual e dispositivos para a sinalização de segurança;
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10.9. Prestar todo e qualquer csclarecimento ê informações solicitadas pela fiscalizaÇão da DMTRANS,
garantindoJhês o acesso, a qualquer tempo, aos locais bem como aos documentos relativos aos
serviços, 6xecutados ou em execugão;

10.10. Atênder imodiatamênte às reclamaçôês, exigôncias ou obsorvaçôês fêitas pela fiscalização da
DMTRANS, desfazendo ou corrigindo, quando for o caso, e às suas expensas, os serviços que não
obedeçam às respectivas especiÍicaçôes;

10.í1. Cientificar a DMTRANS, dentro do grazo de 24 (vintê e quatro) horas, de qualquer oconência
anormal ou acidente que se verifique nos locais de execugão dos servigos, ou imediatamente,
dep€ndendo da gravidade da ocorrência;

10.12. Sempre que convocada, a Contratada deverá comparecer à DMTRANS para atender solicitações,
reclamações, exigências ou outras pendências contratuais;

í0.13. A Contratada deverá designar, antes do início dos serviÇos, proÍissionais de nível superior êm
engenharia, registrados no CREA, para âcompânhâmento dos servigos do Contrato, os quais serão
os preposlos dâ Contratada, A Contrâtada deverá prêver turnos e quantidâdes necessárias desses
profissionais para coordenar e acompanhar os trabalhos de implantação de sinalização;

10.í4. A DMTRANS poderá exigir da Contratada o afastamento dê qualqu€r técnico ou proÍissional,
substituindo-o por outro com Íormação profissional €quivalente, no prazo máximo de 72 (setenta e
duas) horas;

10.'í5. A ação ou omissão, total ou parcial, da Íiscalização da DMTRANS não eximirá a Contratada da
total rêsponsabilidadê pêlos encergos e serviços que são dê suâ âtribuiÉo e competência na forma
da legislação em vigor e do Contrato;

í0.16. Os danos causados às redes das concessionárias, aos bens públicos ou de tercêiros, acidentes
pessoais com funcionários ou com o envolvimento de terceiros, conerão sob responsabilidade
exclusiva da Contratada. A esta tambem caberá os eventuais ressarcimentos financeiros às vítimas
dos danos;

10.17. Toda a sinâlizâÇão horizontal e vertical que não apresentar a garântia estabelecida nas
Especificâgões Técnicâs do Contrato deverá ser reÍêita sem ônus para a DMTRANS, salvo sob
justificativâ concrêtâ de desgaste provocado por fatos alheios à execução e ao material emprêgado;

10.18. A Contratada é obrigada a garantir a durabilidadê da sinalização horizontal implantada por, no
mínimo, 12 (doze) moses, a contar da data de conclusão do serviço. No perÍodo d€ garantia, a
demarcação viária deve ser refeita imediatamente, sem nenhum ônus para a Contratante. Existem
outras especiÍicâÇões em que haverá uma durabilidade maior, conforme o ANEXO lll;

10.í9. A Contratada é obrigâda a reparar, conigir, remover, reimplantar ou substituir, às suas expensas,
no total ou em pârte a Sinalização Vertical, objêto do Contrato, em que se verificarem vÍcios, defeitos
ou incorreçôes rêsultantes da exêcuÉo ou de produtos empregados, por um período de 5 (cinco)
anos, a conter da data de conclusão dos serviÇos;

í0.20. A Contratada, pelo prazo de 90 dias após a conclusão dos serviços de Sinalização Vertical, será
responsável por sua falta ou reparação, desde que a flscalização do órgão ou entidade licitadora
comprove que danos ocorridos tenham resultado de execução imperfeita ou inadequada às
especiÍicaçôes de origem;

10.21 . Obriga-se a Contratada a manter uma quantidade extra de material para implantação de
sinalizeÇão viárie, doravantê denominada "Estoque Eíra", para atender em t6mpo hábil às
solicitações emergenciais da Contratante;

10.21.1. O material rolativo ao "Estoque Extra" dêverá ser confeccionado nos padrões utilizados
pela Contratante;

10.21.2. A Contratante poderá, a qualquer tempo e sem aviso prévio, realizar visloria e conferência
do "Estoque Extra";

10.21.3. O "Estoque Extra" devêrá sêr composto dos matêriâis e quantidadês definidos pela
Contratante por meio da Ordem de Fornecimento/Serviço;

10.21.4. As quantidades de materiais que compõem o "estoque exlÍa" deverão ser repostas
imediatamente após a sua utilizaçâo;

10.21.5. A Contratada devêrá dispor do "Estoque Extra' num prazo máximo de 10 (dez) dias â
contaÍ da êmissão da Ordem de ServiÇo;

10.22. Manler durante a vigência dêste contrato, todâs as condiçóes exigidas para habilitação e
qualificaçáo, na licitação que deu origem à contratação;

10.23. Assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias contsdo da convocâção;
anuência da
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10.25. Acatar e atender as reclamações quanto às especificações, qualidade,
validadê e quantidade dos equipamentos e materiais a serêm fomêcidos ê dos sêrviços a sêrem
executados, substituindo ou repondo no prazo estipulado, o que não atenda às especificações do
Contrato e cumprimento dos prazos, previamente estabelecidos;

10.26. Garantir, durante o prazo da garantia contratual e legal, dos obiêtos ofertados, â assistência, sêm
nenhuma despesa para a Contratante;

10.27. Responsabilizar-se por danos e p§uízos materiais e pessoais que venham causar à conlratante
ou a terceiros êm dê@rrêncie da êxêcuÉo dos serviços Íefêrente âo Contrato.

'10.28. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Ílxado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.29. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÉo do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, dê 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos soÍridos;

'10.30. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicrs dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

'10.31. Vedar a utilização, na execução dos sêrviÇos, de empregado que seJa familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo
7' do Decreto n" 7.203, de 2010;

10.32. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistemâ de Cadastro dê Fomecedorês

- SICAF, a empresâ contrâtâda deverá entregar ao setor rêsponsável pele fiscelizâção do contrâto,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestaçâo dos serviços, os seguintes documenlos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazêndas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B
da lN SEGES/MP n. 512017:

10.33. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstâs em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivâlentes das calêgorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cu,a inadimplência não transferê a responsabilidade à Contratante;

'10.34. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações,
em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

10.35. Prêstar todo esclarecimento ou inÍormação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execuÇão do empreendimento.

10.36. Paralisar, por determinação da Contralante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.37. Promover a guarda, manutênção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.38. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficiêntemente, de acordo com os documentos ê especiÍicações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

'10.39. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaÉo pertinente, cumprindo as
deteÍminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.40. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos êxêcutivos que Íujam às especificâções do memorial descntivo.

10.41. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto na condigão
de aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.42. ManleÍ durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiÇõês de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

10.43. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as rêgrâs dê
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da prefe
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10.44. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contratoi
í 0.45. Arcar com o ônus decorrente dê êvêntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos dê sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incortos, tais como
os valores providos com o quantitativo de valê transporte, devendo compl€mentá-los, caso o provisto
inicialmente êm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do obJeto da licitação, exceto
quando oconer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 10 do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993.

10.46. Cumprir, âlém dos postulados legais vigentes de âmbito fêderel, estadual ou municipal, as normas
de seguranÇâ da Contratante;

10.47. Prestar os serviços dentro dos paràmetros a rotinas estabelecidos, fornec,endo todos os matêriais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendaçôes aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.48. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notiÍicada, para
regularizar a situaÉo, sob pena de rescisão do Contrato e além das penalidades previstas no Edital,
no Termo de Referência, no lnstrumento do Contrato e na Lei,

í0.49. Manter sêmprê atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do
êstatuto, conform€ o caso, principalmente em caso de modificação d€ telêfone, enderêço êlêtrônico
ou endareço físico, sob p€na de infração contratual;

10.50. Oeclarar expressamente que âs planilhas orÇamentárias estão em compatibilidade com os
quantitativos e os custos constantes das referidas planilhas com os quantitativos do projeto de
engenharia ê dêmais planilhas dê reÍêrênciâ ou do previsto no Art. 20, da Resolução '1 14, do CNJi

10.5í . A licitântê vencedora fica obrigede a eceitar, nas mêsmâs condi@es contratuais, os acréscimos e
supressões, que se fizerem necessários no obj€to contratado, alé 25 % (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, consoante o disposto no art. 65, §§ 1o e 2o, da Lei Federal no
8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS E PENAL|DADES.

í1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

lí,í.í. Não assinar o têrmo de contrato ou ac€itar/retirar o instrumonto equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

.2. Não assinar a ata de rêgistro de preços, quendo cebÍvel;
,3, Apresentar documentação falsa:
.4, Deixar dê entrogar os documentos êxigidos no certam€;
.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
,6. Não mantiver a proposta;
.7. Cometer fraude fiscal;
.8. Comportar-sê de modo inidônêo;

1 1 .2. As sangõês do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro dê r€sêrva, em pÍ6gão
para registro d€ preços qu6, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamênle.

1 1.3. Considera-se comportam€nto inadôneo, êntre outros, a declaração falsa quanto às condições d€
participação, quanto ao onquadramênto como ME/EPP ou o conluio 6ntrê os licitantes, âm qualquer
momento da licitagão, mesmo após o encenamento da fase de lances.

I 1 .4. O licitanteiadjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteÍiores
ficará sujêito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintês sanções:

11.4.í. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarrêtarêm preju izos
significativos ao objêto da contrataÉo:

11.4,2.Mulla de de até 1oo/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) preiudicado(s) pela
conduta do licitante:

11 .4.2.1 . O alraso injustificado ôu retardemento na prestação de serviços objêto deste certame
sujeitará a empresâ, a juízo da Administragão, à multâ moratórie de 0,Solo (meio por cento) por dia
de atraso, atá o limite de 1Oo/o (dezpor cênto), conforme dêtermina o art. no 86, da Lei no 8666/93.

11.4.2.2. A multa prBvista nêste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com
o município de Timon - MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
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11.4.2.3. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até
10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

11.4.2.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançÕes.
'1 1.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa

pela qual a AdministraÉo Pública opera e atua concrêtamêntê, pêlo prazo de até dois anos;
11.4.4. Sem esgotar as demais possíveis cominações, caso o participante que na condiÉo de

anematante não mantiver sua proposta e não encaminhar a proposta final readequada no prazo
previsto ê informado no sistêma pelo pregoeiro será desclassificado e aplicado a suspensão de
participar de licitação iunto a Coordenação de Licitação do município de Timon pelo prazo de 2
(dois) anos, diante do prejuízo e tumulto que a pratica causa ao andamento do processo e ao
retardamento a execuÉo do objeto. O fato será comunicado pelo pregoeiro a auloridade
competente que abrirá processo legal de responsabilização nos termos da Lei.

11.4.5.Sem esgotar as demais possíveis cominações, caso o participante que na condição de
adjudicatário cometer a prática prevista no item 17.3.1, 17.3.2, 17.3.5, 17.3.6 será aplicado a
suspensão de participar de licitação junto a CoordenaÇão de Licitaçâo do município de Timon pelo
prazo de 2 (dois) anos, diante do prejuízo e tumulto que a prática causa ao andamento do processo
e âo retardamento a execução do objeto. O fato será comunicâdo pelo prêgoetro à autoridade
compêtente que abrirá processo legal de rêsponsabilização nos termos da Lei.

1 1.4.6. lmpedimento de licitar e dê contratar com o Município de Timon e descredenciamento no Cadastro
de Fornecedores, pelo prazo de até cinco anos;

'11.5. DeclarâÉo dê inidoneidadê para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pêrante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos pre.luízos causados, de acordo com o inciso IV do art. N" 87 da Lei N'8.666/93,
c/c art. No 7o da Lei N' 10.520/02 e art. No í4 do Decreto No 3.555/00, Decreto Municipal n' 080/2020.

'1 1.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
1'1.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, sê houver indícios de prática de infraÉo

administrativa tipiÍicâda pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuraçáo da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração d€ investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

1 1 .8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.8/;6, de 1o de agosto de
20 13, seguirão seu rito normal na unidadê administrativa.

11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especÍficos para apuraçâo da ocorrência de dânos e prejuízos à Adminiskação Pública Municipal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sêm a participaÉo de agente público.

11.10. Caso o valor da multa não seja suÍiciente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o município poderá cobrar o valor remanescênte .iudicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

1 í.1 1. A aplicação de qualquer das penalidades preústas realizar-se.á em processo administrativo que
assegurará o contraditório o a ampla deÍêsa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimênto
previsto na Lei no 8.666, de'1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

11.12. A autoridade compêtente, na aplicaÉo das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à AdministraÇão,
observado o princípio da proporcionalidade.

1 1 .13. As penalidades serão obÍigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município ou
o que vier a substituir e ainda publicadas no Dlárlo Eletrônico Oftcial do Município de Timon - MA,
inclusive a reabilitação perante a Administraçáo Pública.

í1.14. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinm) dias úteis, a contar da
ciênciâ da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informados para a apreciação e dêcisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.í5. As sanÇões por atos praticados no deconer da contrataÉo estão previstas no Termo de
Referência.

11,17 OAFRAUDE E DA CORRUPçÃO . Os licitantes e o contratado devem observar e íazer observar,
por seus fornecedo res e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de

to.contratual..
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^,ESTADO OO ÍIIÀRANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL OE TIMOI{

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURAiIçA PUBLICA
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÀNSITO E TRANSPORTE

11.18 PARA OS PROPÓSITOS DESTA CúUSULA" DEFINEM.SE AS
SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, dir€ta ou indiretamonte, qualquer
vantag6m com o objotivo de influ€nciar a ação de sêNidor público no processo de licitaÉo ou na
execugão do contrato;
b) PRÁflCA FRAUDULENTA: A falsiÍicaçáo ou omissão dos Íatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitaÉo ou de execuÉo do contralo;
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de reprêsentantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em nÍv€is artiÍiciais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou âmêaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
aÍetâr a execuÉo do contrâto

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA - RESCISÃO
12.1, O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. por ato unilateral ê escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a
Xll e XVll doart. 78 da Lei no 8.666, de í993, e mm as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuÍzo da aplicação das sançõ€s prêvistas no Têrmo dê Rêfêrência, anêxo ao
Edilal;11.1.2. amigavêlmêntê, nos têrmos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de 1993.
12,2. Os casos de Íescisão contratual sorão Íormalment€ motivados, assegurando-se à
CONTRATADA odireito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em câso dê rêscisâo
administrativaprevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.
12,4. O termo de rescisão, semprê que possível, sôrá procedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 11.4.2.
Relação dos pagam€ntos já efetuados e ainda d€vidos;
11.4.3. lndenizaçôes e multas.

13. CLÁUSULA OÉCIMA TERCETRA - VEDAçÔES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execuçáo dos sêrviÇos sob al€gação de
inadimplementopor part6 da CONTRATANTE, salvo nos casos prêvistos êm lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - ALTERAçÔES
14,1. Eventuais alteraçô€s contraluais regêr-se-ão poh disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de
í 993.
14,2. O contrato será realizado por execuçáo indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário.
14.3. A diÍoronça percsntual êntre o valor global do contrato ê o prêço global dê reforência
poderá ser reduzida para â preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em câsos
excêpcionais€ justificados, dêsde quê os custos unitários dos aditivos contrâtuais náo exc€dam os
custos unitáriosdo sistema de ref6rência utilizado na forma do Decrêto no 7.983/2013, ass6gurada
a manutenção davantagêm da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.
14.4. O serviço adicionado ao contrato ou que soíra âlteraÇáo em seu guantitativo ou preço
deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administraÉo pública
divulgado por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preÇo global contratado
e o preço de reíerência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e rêspeitados os
limites do previstosno § 1o do art. 65 da Lei no 8.66ô, de 1993.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as di
contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas fedêrais âpli
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t*J ESÍADO DO IIIARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TITION

SECRETARIA i]IUNICIPAL DE SEGURANçA PUBLICA
DEPARÍAMENTo MUNIcIPAL oE TRÂNSITo E TRANSPoRTE
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16. cLÁusuLl oÉcrMA sExrA - puBLrcAçÃo
16.í. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, por extrato,
no DiárioOficial Eletrônico do Município, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉctMA SÉTIMA- FoRo
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Timon - MA para dirimir os litígios que deconerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55,

§2o da Lei no 8.666/93. Para Íirmeza e validade do pacluado, o presente Têrmo de Contrato foi lavrado
em duas (duas) vias deigual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Timon ), 23 de Maio de 2022

DEPARTAMENTO MUNCI SITO E TRANSPORTE

ldo Júlio
D retor

CPF sob n" 446.842.583-00

GUIBSON pIRES FERREIR4 Assinado de forma disital por

coRREA:6ee50750300 :3it-t"^[;[:t 
tr'rlãl*

SINAVIAS PROJETO E EXECUçÃO DE OBRAS VIARIAS LTDA
CONTRATADA

Guibson Pires Feneira Correa
Sócio Administrador

cPF. 699.507.503-00

TESTEMUNHAS:
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ESTADO DO MARANH . MUNIC PIO DE TIMON

RESULTAOO DA CONCORRÊNCIA N' OO2/2022

Prôcesso Administrativo : 066212022

líueressada SecÍetana À,4uniçipal de Obrâs e

lniíaestrutura - SEINFRA
OBJEÍO: ContrâlâÇáo de empresa de engenharia parâ

pavim€ntação e seÍviços complementaíes dâ áreâ do

groláo dos baiÍros PedÍo PatÍício. são Í\,4ârcos Parque

Alrança e Planallo FoÍmosa (proximidades do CAIC) na

cjdade de Timon/MA, conÍorme espociÍcaçáo e

.rêiârhaínentos no 6dilale anexos. Sessôês: 1A10512022 e

261O5t2O22 AÍOt A Comissão Permanente de L citaÇâo

do lúuniciplo dê Timon, no uso de sua competência após

a sessão de abe(uÍâ dos envelopes de proposlas

íealrzadâ na da\à de 2610512A22 em que submeleu âo

§eloÍ de engenhâíla paÍa ânálise da coníormidâde

técnicâ das mêsmas, vindo a seÍ lâvrado o paÍeceÍ

técnrco âss nado em 26t0512O22 9!e Pâssou a subs diar

e vrncllar a pÍesenle decisão, torna pÚblco o resultado

do lulgâmenlo da pÍoposla de preços ao Édital dâ

Concoííênçie OO2|2O22 gaÍa ciência dos inteÍessados de

ecordo com a Lei FedeÍal n"E 666/93, nos teÍmos do

Edital e anoxos, da seguinte íormai a empÍesa

CERRAOO ENGENHARIA INCORPOR.ADORA EIRELI'

cNPJ 02.725.914/0001-45 que Íoi declaÍada habilitada,

esta com sua proposla classiÍicada com o preço globalde

Rl 9.182.130,66 (nove milhôos' cênto e oitentâ s dois

mll, cento e trlnta rsais € ssss€nta e s€is csntavos),
vindo â ser declarada vencedorâ do cerlamô licilâlório poÍ

âtender âos cíitá os Íormais e legais e

t\4uNlc to oE TI\40N - ESÍAD O DO IVARANHAO

CoNTRÁTO N' 068/2022

Processo Admlnistrativo n' 1184/2022 - SEMS

Fundamento: Adesáo a Ala de RegistÍo de PÍeços'SRP
n" 003/2022, por meio PÍegão Eletrónico no 078/2021, do
VLn,cip,o de Câ),iâs - I\,1A. confoÍme Termo L.bPÍação
AdminislÍalivo. Dec-eto I\,1Jnrcrpal no 02 31/202 1 .

T€Ímo dê Ad6áo em: 01/04/2022.

'.omolosâçâo 
23t0512O22

Obieto: Co4lÍatâção de erpÍêsâ especialrzâdâ paÍ:l

aqurs ção de Malenal lüédrco Hosp talar

conlratante: Fundo ÍVunicipal de Saúde, CNPJ

11.410.879/0001-6ô.

Contratado: BIOMED PRODUTOS MEDICOS

HOSPITALARÉS ElRELl, inscrita no CNPJ (MF) sob o n"

06 8A1.482/0001-12.
ValoÍ Estimador R$ 292.873,53 (Ouzentos e novenla e

dois mil e oilocenlos e setenla e três reais e cinquenta e

lÍês centavos)
ContÍato Asslnado em: 26105/2022

cond çóes previstas no edital e anexos. conforme razÔes MUNrclPlo DE TIMoN - ESTADO DO MARAN HAO

ôxpostâs em perocsr técnico, atas e demâis documsntos Contrato no 5E/2022. Objeto: Aquislçáo de matêrial

autuados no pÍocesso adminislrativo em epigrâÍe Da germanente em geÍal: mobiliárjos, el€lÍoeletÍônicos, Para
presente decisáo íica aberlo o prâzo de 05 (cinco) diâs alendêÍ a dômanda dá SecÍetaÍia túunicipal de Educaçáo

úteis a seÍ contado da dala da publicaçáo do presente - SEIúED, coníorÍne liberaçáo. Fundamentação: Lei

ato confoÍme drsposlo no arl. 109, 1,dâLei n" 8666/93. fi.52012oo2, Lei n" 8.666/93 Pregão Eletrônico n'
Timon. Maranhão, 26 dê maio de 2022. Liliane de FíanÇa 023/2021i Liberaçâo n'30112022 CentÉl de ConlÍole de

Limâ, PÍesidente da Cornissão Permanente de LcitaÉo CompÍas/PMÍ/MA. Contratante: Secretâia Municipel de

ESTADO DO MARANHÀO . MUNICIPIO DE TIMON

contrato no 65/2022. Objsto: Aquisiçào de ágLra m neral

para atendeí as necessidades da SecrelaÍia túunicipal de

Educeção de Timon/MA _ SE[-4ED, conforme lrberaçáo.

Fundamentâ9áo: Lei 10.520i2002 Lei n" 8.666i93

P€gão Elelónico no O1712021: LLbeÍaçáo n" 335/2022'
Cênkâl de Controle de Comoíâsi PlúT/lVA Contraiant€:

Secrelaria lúuÍricrpal de Educação - SEIúED

ContTatado: J R PESSOA FILHO EIRELI ' EPP CNPJ

sob o n'02.939.111/0001-93 Valor total sstlmado: R$

1 s.941 ,OO. Oâta: 05/04/2 022. Yigànc1at até 311 122422

esrloo oo ruÀnmxlo ' MuNlciPlo DE TIMoN
Contrato no 6712022. Ob)alo, Aquisrção de rnatenal

p€rman€nte €m ge€l: elelÍoeletrônicos, para atendeÍ a

demanda da SecÍêlaria lúunicipal de Educaçâo

SEMED confoÍme lib€raçáo Fundamsntação: Let

10 52O:2AO2. Lei n' 8.666i93, Pregáo ElelÍônico n"

023/2021i Liberaçáo n" 305/2022. CenlÍal dê Controle de

Compras/PlúÍ/MA. Contratante: SecÍetâria lÚ!nicrpal de

Educaçáo - SEÀ,4ED. contratado: Ventrsol da Arnazonia

lndústÍia de Aparelhos Elet. Ltda CNPJ sob o n"

17.417.928/0001-79. Valoí tolal .stlmado: R$

42.400,00. Oatâ Contrato: 06/04/2022: VIgáncia: até

311122022-

MUNtcipto 0E TlttoN - ESÍADo 0o MARAN o
PREGÁO ELEÍRÔNICO NO OI0/2022 . CGCL

ITITERESSADO: Depârlamento Municipal de Trànsito e

Transporte - DIúTRANS, por meio da Coordenâção Geral

de Controle das Licitaçôes de Timon/MA.

OBJETO: ContÍataçáo de empresa esp€cializada na

Prestaçáo dê sêrviços dê locação, mânulençáo corretava

e evoluliva do sistema de tíánsrto, atravós do talonáno

eletÍónico e implanlaÉo do sislema de gsÍônciaínento de

inÍÉções, sistema de cerca digital e sistema de ânálise

de acidenles, para alender as necessidâdes do

Oepa(amento lúunlcipal de Trânsilo do munacipro de

Timon-MA, coníorme condiçóes, quantidades e

exigêncras estabelecidas no Edital e seus anexos aTO:

Ficâ suspensa a sessáo maÍcada paÊ dÂ 27lOSl2O22 às

1ohlomin, paÍa atendeÍ ã lrâmile legal de resposta a

manifestaçáo sobÍe o edital. INFORMAçÔES

CooÍdenação Geíal de ContÍole dâs Licitaçôes de

Timon/MA. localizada na Praça São José. s/n". Cenlro.

Timon - MA. no horário de 08h00min as 12h00min de

segunda a seíaJeiê, ou solicitâdo atravás do e_mail

licitacao@limon.ma.oov.br Pregoeira: Quésia Silva

I$UN Io DÉ TIMON - ESÍÀDO DO MARANHÃO

NO EXIRATO OE EIVPENHO NO 321004, PUBLICADO

No DÁRlo oFrcrAL Do NA EDIçÀo No 2.312 DE 11

DE FEVÉREIRO DE 2022, ONDE SE LÊ: VALOR R$

544,73 (OUINHENTOS E QUARENTA E QUETRO

REAIS E SETENTA E TRÊS CÉNÍAVOS).
LEIASE: VALOR R$ 624.77 (SEISCENTOS E VINTE E

OUATRO REAIS E SETÉNTA E SETE CENTAVOS) AS

DEMAIS CúUSULAS PERI\,{ANECEI\4 INALTERADAS

ESTADO OO MARANHÀO - MUNICIPIO DE ÍIMON

CoNTRATO N'070/2022
Procâsso Adminlstrâtlvo no 1184/2022 ' SEMS

Fundamento: Adêsáo a Atâ de Reglstro dê PÍeços-SRP

r' 2212022, got meio Ptegáo Elelrônico no 078/2021. do

Município de Caxias - M, confoÍme Teímo Llberaçào

AdminislÍâtivo. DecÍeto M unicipal no A23112021-

T€rmo do Adesáo .m: 01/04/2022

H ofi ol o gzçào : 23 I A 5 I 2022 -

Objeto: Contrâtaçáo de êÍnpresê especializada parâ

aquisição de Maleial Médico Hospitalâr

Contrâtant€: Fundo lúunicipâl de SaÚde CNPJ

11 410 879/0001-66.
Contratado: PROMIX DISTRIBUIDORA LTDA, nscrta

no CNPJ sob n'39.147 706/0001-16

Valor Estimado: R§ 899.739,76 (Ottocentos e noventa e

nove mil e setecentos e tÍintâ e nove reais e setenta e

Contrâto Assinado em: 26/05/2022

MUNICIPIO OE ÍIIIION - ESTADO DO TMARANHÁo

Contrato no 5712022. Obieiot AquisiÉo de material

permanente em geÍal: mobiliários, elelrceletÍônicos, para

atender a demanda da SecretaÍia Municipal de Educaçáo

SEMED, coníoÍme liberaçáo. Fundamentaçãor Lei

1O.52OI2OA2, Lei n" 8.666/93, PÍegão EletÔnico n" MUNICIP|o DE TIMON - ESTADO DO MARANH Ão
02312021, Liheâçâo no 297/2022i Central de conlrole de contrato n" 002U2022

Processo Admlnistrativo no 0989/2021

Prêgão PÍosonclal no 05/U2021

Fundamôntaçáo legal Lei n0 8.666. de 21 de iunho de

1993, da Lel no 10.520, de 17 de iulho de 2002

Contratant€: Deparlâmênto À/unicipal de Tránsito e

Transporls-DMTRANS
cNPJ do cont.atante: 06.1 1 5.307/0001'14

contratada: SINAVIAS PROJETo E ExEcUÇÁO DE

OBRAS VIARIAS LTDA
cNPJ da contratada | 0 5.864.306/0001-00

Objetor Serviços de engenhaíia de §inâlização v áíiâ no

sistema viário do lúunrcipio de Íimon/tul4

Viqêncla: 12(doze) meses

CompÍas/PÍ\rTll\,'lA. Contratants: Sec.etaíia lúunicipal de

Educaçào SEMED. Contratado: E DANTAS

BRANDÃO ElRELl, CNPJ sob o n'14.222.22U00A1-74

Valor total estimado: RS 145.900,00. Oata Contrato:
todas as 01/04/2022; vigendat alé 311 1212422

Educação - SEIúED ContÍatâdor L S SERVIçOS DE Ootaçáo Orqamentária

TNFoRMÁTICA ELETRÔNrcA LTDA, CNPJ sob o n" Fonte de Recurso: unldader021302

10.793.S12|OOO1-95. Valor total estimado: R$ ProjêtoAtlvldâde:1051

34.577.84. Data Contíato:01/04/2022 Vlgência: até Elementode Despesal 339039
Fonter 500
Valor Global Estimado: 1.686.200,76

Oata dã As3lnatura: 23105/2022

esnoo oo uln-axHÂo - MUNlciPlo oE ÍlMoN
CoNTRATO t{'069/2022
Processo Admlnlstrâtivo n'Í184/2022 ' SEMS

Fundamonto: Adesâo a Ata de Registro de Proços'SRP

na 1512022, pot maio Ptegáo Eletrônico no 078/2021. do

Municipio de Cexiâs - À,íq. confoÍme Termo Libeíação

Adrn'nrslÍalrvo. DecÍelo Muniopal no 0231/2021.

rê.mo dê Adssão em: 01/04/2022.

Homologação: 23/05/2022.

Objsto: Conlrâtação de ompÍesâ especializada pa.â

aquisiÇao de I\,laleÍial Médico Hospitâlar.
Contrâtante: Fundo Municipal de SaÚó€, CNPJ

11.410.879i0001-66
Contratador GLOBAL DISTRIBUIDORA ElRELl, inscrila

no CNPJ sob no 08.353.510/0001-54.
velor Estimado RS 387.494,38 (Írezenlos ê oitenta e

s6te mile qualrocenlos e novenlâ e quatÍo r€ai§ e lnnla ê

oilo centavos).
Contíato Assln.do emr 26105/2022

31112t2022

MUNrcipto DE TltvoN - ESTADo Do MARAN HÃo

Contrato no 60/2022. Objoto: AquisiÉo de materiâl
permanente em qêralt mobiliários, el€iroeletrônicos, parâ

atender a demânda da Secíetaria lúunicipal de Educaçáo

- SEIúÉD, coníorme liberâçáo- Fundám6ntação: Lei

10.52Ol2oA2, Lei n0 8.666/93, Pregão Eletrônico no

023/2021 LibeÍação n" 303/2022; Centrâl de Conlrole de

Compras/PMÍ/NIA. Contratante: SôcÍetâriâ À/unicipâl de

Educação - SEIúEO. Contratado V R COSTA EIRELI -
EPP CNPJ sob o no 21.111.336/0001-00 Valor total
êstimado: RS 417 500.00. Data Conltatot 0110412022:

Y igenciat alé 3 1 | 1 212022

MUNtcipto DE TttvloN - ESTADo Do MARAN HAO

contíato no 63/2022. Objeto: Aquisiçáo de matêdal

pêrmanente eÍn geral: eletroelelrônicos para atender a

demanda da Secretariâ Municipal de Educaçáo -
SEMEO, conÍorÍne liberação. Fundamentação: Lei

10.52OI2OA2, Ler no 8.666/93, PÍêgão ElelrônLco n"

023/2021; LiberaÇáo no 309/2022: Cenlral de Contíole de

CompÍâs/PlúÍ/l!'lA. Contratante: Secretara I\,4unicipal de

Edlcação - SEIúED ContÍatâdo: Ecomais Ar

Condicionados Llda, CNPJ sob o no 39.368.ô29/0001'24.
Valor total estimado: R$ 141.800,00 O4t4 Contrato:
051 04 I 2022; y igêncla. alé 31 I 122422.

MUNICIPIO DE TIMON - ESÍADO DO IIIARAN HÃo
Contrato n'64/2022. Objêto: Aquisição de material
permanenle em geíâ| mobiliáÍios, para at€nder a

demânda da Secretaria Municipal de Educação -
SE[,lED, conÍorme liberação. Fundamêntâçáo: Lêl

1O.52A|2AO2, Lei no 8.666/93, PÍegáo EletrÔnico n'
o23l2o21t Libe?çâo na 307/2022 CentÍal de ConÍole de

Compras/PlúT/MA. Contrâtanto: S€crelaria lúunicipal dB

Educação - SEMEO. Conttatado: K V BÉZERRA, CNPJ

sob o n'05.587.629/000141. Valor lotâl eslimado: R$

19.800,00. Dâta Conhâto: 05/04/2022i Vlgêncla: alé
31112]2022-
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RESULTAOO DE LICIÍ

EXTRAÍO DE TERIVO DE CONTRAÍO

AVISO DE SUSPENSÀO

EXTRATO DE RETIF Ão

EqarmDttEloI Centro / cEP: 65.636-160 CNPJ: 06.r 15.3o7lo001-14 - Timon - MA.Praça Sáo José. s/n

42<0n
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O Municipio de Timon/MA dá Sarantia da autenticidade deste documento, àesae úe ,i"uatizado através do site:
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